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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J T (PRESO)
ADVOGADO : ALEX FABIANO ARCA - SP331199
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DA CONDUTA.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
CAUTELARES MAIS BRANDAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau 
e mantida pelo Tribunal para garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta da conduta.
Consta dos autos que o agravante, que residia próximo à hípica e lá 
mantinha uma horta, praticou, por mais de uma vez, atos libidinosos 
com uma criança de apenas 9 anos, frequentadora do estabelecimento. 
Precedentes.
2. Com efeito, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de final 
de 2022, esta Corte já decidiu que “quanto à alegação de ausência de 
contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre 
a data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do delito 
obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso 
do tempo” (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
18/05/2020).
3. Ressalte-se, outrossim, que a prisão preventiva foi decretada no 
momento em que foi recebida a denúncia. Ora, o interregno entre os 
fatos e a exordial acusatória não se mostra irrazoável. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
5. Agravo regimental conhecido e improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de J. T. contra decisão 

monocrática, por mim proferida, na qual neguei provimento ao recurso em habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 126/133).

Inconformado, o agravante insiste que o decreto constritivo carece de 

fundamentação, porquanto ausentes os requisitos autorizadores insculpidos no art. 312 do 

CPP.

Ressalta que o agravante, quando intimado pela Autoridade Policial a prestar 

esclarecimentos sobre os fatos, apesar de ciente de seu direito constitucional garantido de 

manifestar-se somente em juízo, apresentou sua versão, buscando contribuir com a 

elucidação dos fatos.

Destaca ser o agravante pessoa idosa, com 70 anos de idade, absolutamente 

primário, com bons antecedentes e residência fixa, onde sempre foi localizado e 

devidamente citado/intimado para todos os atos do procedimento investigatório, não 

existindo indícios, que poderá furtar-se a uma eventual aplicação da lei penal.

Por fim, reafirma a tese de ausência de contemporaneidade da prisão 

preventiva, que foi decretada 01 ano e 05 meses, sendo que nesse período não houve 

qualquer notícia nos autos de que o recorrente tenha tido qualquer tipo de contato com a 

vítima ou testemunhas/familiares ou lhes causou qualquer constrangimento.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para dar 

provimento ao recurso em habeas corpus, revogando a prisão preventiva do agravante, 

com aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, incisos LXI, LXV, LXVI e art. 93, inciso IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 

STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

Ao decretar a prisão preventiva, o juízo de primeiro grau, assim fundamentou 

(e-STJ fl. 36 - grifei):

[...]
O réu foi denunciado e está sendo processado como incurso nas sanções de 
crimes graves, previstos no artigo 217-A, caput, do Código Penal (estupro de 
vulnerável), por 2 (duas) vezes, na forma do artigo 69, caput, do Código 
Penal (concurso material de crimes).
[...]
O periculum libertatis (CPP, 312) é revelado pelo perigo de prejuízo à 
aplicação da lei penal, já que devemos considerar que, em casos 
semelhantes, dificilmente os agentes são localizados para que 
respondam por seus atos, pois são profissionais em simplesmente 
desaparecerem após o cometimento dos crimes, sendo assim, é conveniente 
ao processo que o réu esteja custodiado até a solução do caso, encontrando 
respaldo na legislação criminal para tanto. Vale mencionar que o réu reside 
na Hípica de Avaré, local onde é ministrada aula de hipismo a diversas 
crianças e adultos, inclusive à vítima.
[...]
Ademais, malgrado a liberdade seja a regra prevista no texto constitucional, 
admite-se sua privação antes da condenação definitiva, se, como na hipótese 
vertente, houver prova da materialidade, indícios razoavelmente sérios de 
autoria, estiverem presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP e não 
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for cabível a sua substituição por outra medida cautelar, as quais, a 
propósito, afiguraram-se nitidamente insuficientes ante a própria conduta do 
réu.

 
 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e-

STJ fls. 56/57 - grifei):

[...]
Na espécie, o Juiz de Primeiro Grau agiu com o devido acerto ao decretar 
preventiva do Paciente, baseada na gravidade concreta do delito, 
consignando a decisão que “Verifica-se que os delitos supostamente 
praticados permitem a aplicação desta excepcional medida, visto que a pena 
máxima cominada aos crimes superam quatro anos de reclusão. 
Prosseguindo, o fumus delicti comissis vem consubstanciado nos 
depoimentos colhidos pela autoridade policial e nos documentos acostado às 
fls. 46/49.
O periculum libertatis (CPP, 312) é revelado pelo perigo de prejuízo à 
aplicação da lei penal, já que devemos considerar que, em casos 
semelhantes, dificilmente os agentes são localizados para que respondam 
por seus atos, pois são profissionais em simplesmente desaparecerem após o 
cometimento dos crimes, sendo assim, é conveniente ao processo que o réu 
esteja custodiado até a solução do caso, encontrando respaldo na legislação 
criminal para tanto. Vale mencionar que o réu reside na Hípica de Avaré, 
local onde é ministrada aula de hipismo a diversas crianças e adultos, 
inclusive à vítima. Claro que a prisão é medida extrema, mas existem 
"raríssimas exceções", e ao meu ver, tal exceção é tranquilamente extraída 
dos autos, o que embasa a prisão do acusado. Ademais, malgrado a liberdade 
seja a regra prevista no texto constitucional, admite-se sua privação antes da 
condenação definitiva, se, como na hipótese vertente, houver provada 
materialidade, indícios razoavelmente sérios de autoria, estiverem presentes 
os requisitos previstos no art. 312 do CPP e não for cabível a sua substituição 
por outra medida cautelar, as quais, a propósito, afiguraram-se nitidamente 
insuficientes ante a própria conduta do réu. Para concluir, mencione-se que a 
custódia cautelar não traduz violação à garantia constitucional da presunção 
de inocência, isso porque não se trata de pena, cuidando-se, sim, de 
segregação com objetivo processual”, não havendo nenhuma irregularidade 
na decisão que a comprometesse, porquanto a necessidade da segregação 
excepcional do Paciente encontra-se adequadamente justificada, o que afasta 
a arguição de constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com 
ofensa à liberdade individual.
Trata-se de delito considerado gravíssimo, perpetrado contra crianças de 
apenas 9 anos de idade, de modo que a soltura do Paciente geraria 
probabilidade de reiteração delitiva, acarretando grande risco à ordem.
 
 

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 
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cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições, o agravante encontra-se preso 

preventivamente, para garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da 

conduta.

Consta dos autos que o agravante, que residia próximo à hípica e lá mantinha 

uma horta, praticou, por mais de uma vez, atos libidinosos com uma criança de apenas 9 

anos, frequentadora do estabelecimento.

Com efeito, "[...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa 

a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer 

outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Assim, "Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as circunstâncias 

concretas ensejadoras da decretação da prisão preventiva, não há que se falar em 

ilegalidade da segregação cautelar em razão de deficiência na fundamentação 
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(Precedentes)" (HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 1º/3/2007, DJ 9/4/2007).

Com efeito, admite-se a prisão preventiva quando as circunstâncias concretas 

do crime revelarem risco à ordem pública. (HC n. 118.844, Relator Ministro ROBERTO 

BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2013, publicado em 19/12/2013).

 Nesse mesmo entendimento:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DECRETAÇÃO DA MEDIDA 
EXTREMA. AUSÊNCIADE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
INEXISTÊNCIA. RÉU FORAGIDO APÓS OS FATOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem se encontra de acordo com a 
jurisprudência deste STJ, tendo a Corte estadual asseverado que "o 
Ministério Público, instado a se manifestar acerca do pedido de revogação da 
prisão preventiva, manifestou-se pelo indeferimento do pleito defensivo, o 
que, por si só, prejudica a arguição de ilegalidade da decretação da medida 
extrema ex officio. Neste sentido: STJ, AgRg no RHC n. 144.647/BA, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, D
Je de 25/8/2021".
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em elementos 
concretos, a periculosidade do agente, consubstanciada nas circunstâncias do 
delito, em que o agravante teria abusado sexualmente da vítima, menor de 
doze anos, praticando sexo oral, anal e vaginal, com consentimento da 
genitora da mesma em troca do recebimento de auxílio material do acusado; 
sendo destacado que os atos criminosos praticados resultaram em uma 
gravidez e teria sido realizado aborto. Ressalta-se, ainda, que a prisão 
preventiva do agravante foi decretada em 28/6/2019, todavia, o processo 
foi suspenso pois o acusado não foi localizado, sendo o mandado cumpridoem 
2/6/2023.
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, bem como para assegurar a 
aplicação da lei penal, não havendo que se falar, portanto, em existência de 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
3. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não se verifica 
constrangimento ilegal, haja vista que foi decretada a prisão preventiva do 
agravante em 2019, no entanto o acusado permaneceu foragido até 2023, 
sendo certo que "a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo 
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade 
não tem o condão de revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 
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133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 850.042/ES, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
15/4/2024, Dje 18/4/2024).
 
 

 

No tocante à alegação de ausência de contemporaneidade, não assiste melhor 

sorte ao paciente.

Com efeito, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de final de 

2022, esta Corte já decidiu que “quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, 

embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e o decreto 

preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento do periculum 

libertatis apenas pelo decurso do tempo” (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 18/05/2020).

Ressalte-se, outrossim, que a prisão preventiva foi decretada no momento em 

que foi recebida a denúncia. Ora, o interregno entre os fatos e a exordial acusatória não se 

mostra irrazoável.

Além disso, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há 

ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em que 

o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades 

encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. 

Precedentes". (RHC n. 137.591/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).

Assim, mostra-se legítima, por ora, a manutenção da medida cautelar.

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 
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Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 

de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 

não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, 

DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 394.432/SP, Relatora 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, 

DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Assim, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 

prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

Dessa formas, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser 

sanado

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 198.240 / SP
Número Registro: 2024/0179771-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000528320248260574 15085069420228260073 20835796920248260000 528320248260574 
52832024826057415085069420228260073

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J T (PRESO)
ADVOGADO : ALEX FABIANO ARCA - SP331199
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J T (PRESO)
ADVOGADO : ALEX FABIANO ARCA - SP331199
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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